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Uma revolução em
marcha. E sem volta

Nerleo Caus
É presidente da Associação Nacional da Indústria de Hotéis (ABIH)

Saudamos o novo, mas é necessária a regulamentação urgente destes novos modelos de serviço

Enquanto o segmento hoteleiro sofre o
impacto imediato nos seus negócios,
notadamente com o advento do Airbnb
(sistema de hospedagem em casas par-
ticulares), a economia compartilhada e o
consumo colaborativo crescem e tendem
a promover mudanças ainda mais pro-
fundas nas relações de consumo. A tec-
nologia global está nos permitindo voltar
a uma prática antiga, quando comu-
nidades compartilhavam seus pertences

e possuíam bens de uso coletivo.
Com o desenvolvimento das cidades e

o culto ao individual, hábitos e com-
portamentos mudaram. Através de pla-
taformas digitais nos permitimos cada
vez mais compartilhar espaços e ob-
jetos, e o exemplo do Airbnb é apenas
uma pequena representação da ver-
dadeira revolução pela qual nossa eco-
nomia está por viver.

Como os restaurantes vão enxergar o

Eatwhit? Os food-trucks foram apenas o
couvert.... E os taxistas com o Uber? E
ainda temos Blive, Dogvacay, Gowalk,
Fleety, etc etc etc

São plataformas que de forma exem-
plar aproximam desconhecidos, relação
de pura confiança, que será a base de
sustentação do modelo compartilhado,
ou seja, seu comportamento positivo na
relação lhe renderá estrelas nos sites e
aplicativos.

Nesse novo ambiente, alguns preços
mais baratos que os serviços tradicio-
nais levam as pessoas a experimentar,
mas não é isso que as fidelizam; elas
continuam usando o serviços pelo fato
de conhecerem novas pessoas e com
elas se conectarem, gerando assim um
novo olhar sobre o sistema instalado,

onde a posse caminha para o obsoleto.
Saudamos o novo, entretanto, numa so-

ciedade democrática, com leis e obrigações
regulatórias que normatizam nossas ações,
especialmente num país com uma das
maiores cargas tributárias do mundo, é
urgente e necessária a regulamentação
desses vaporosos sites alinhando-os com
tratamento equânime nos campos fiscal,
tributário, sanitária e de segurança ao
segmento ao qual se propõem a atuar.

Afinal, em nome do novo, não po-
demos desprezar milhares de empregos
assegurados em torno de mais de 28 mil
meios de hospedagem e alguns bilhões
de investimentos em cena no segmento
de forma concreta e real.

Com a palavra, nossos nobres par-
lamentares.

A caminho do equilíbrio
das contas do Estado

A situação das finanças estaduais é
dramática, e alguns Estados vêm ado-
tando medidas extremas: atraso no pa-
gamento de fornecedores e da folha de
salários; saques de depósitos judiciais
para cobrir despesas correntes; e até o
uso do fundo de previdência dos ser-
vidores. Em meio à crise, o Espírito
Santo vem percorrendo o seu caminho.
Aqui se percebeu cedo que as despesas
correntes vinham crescendo acelera-
damente, muito acima das receitas pró-
prias, e que as rendas petrolíferas pas-
saram a ser usadas em custeio.

Foi alertado que o desequilíbrio no
Caixa do Tesouro esgotaria a poupança
livre – construída ao longo de 10 anos –
e a capacidade de investir com recursos
próprios. Isso geraria um círculo vicioso
de dependência de novos financiamen-
tos e levaria à desorganização das contas
públicas, já aceleradamente em curso.

Estabeleceu-se, então, uma das pla-
taformas do debate eleitoral. A socie-
dade fez a sua escolha e legitimou a
mudança de governo. Assim, iniciamos
a nova gestão com um diagnóstico pre-
ciso, embora a apuração de despesas
não contabilizadas (R$ 300 milhões)
tivesse exigido o recálculo do déficit e

das disponibilidades de caixa.
O ajuste das contas estaduais foi ins-

talado no primeiro dia de governo. De-
cretos estabeleceram metas para redu-
ção de gastos discricionários – custeio,
despesas com servidores comissionados
e designações temporárias – e suspensão
de despesas não essenciais. As obras em
curso, grande parte paralisada desde
2014, foram submetidas ao escrutínio do
planejamento estratégico.

O Projeto de Lei Orçamentária para
2015 foi revisto, a partir da reestimativa

das receitas, a qual foi reduzida em R$
1,35 bilhão, sendo R$ 800 milhões de
recursos próprios. O planejamento es-
tratégico estabeleceu prioridades com a
mensagem de que somente nos com-
prometeríamos a fazer aquilo que fosse
possível entregar, considerando-se as
novas contingências.

Na área da receita tributária, reor-
ganizamos a gestão para acelerar o jul-
gamento de recursos; abrimos programa
para recuperação de débitos; firmamos
parcerias para troca de informações,
mitigação da sonegação e adoção de
tecnologias visando o monitoramento de
contribuintes. Iniciamos a revisão de
regimes diferenciados, como a substi-
tuição tributária. Fizemos a opção de
não aumentar impostos, a fim de não
transferir para a sociedade os custos dos
desajustes do passado recente.

Essas medidas mostram seus resultados.
Embora em queda real de 10%, as receitas
estaduais cobriram os compromissos do
Tesouro nesse primeiro semestre, num
total de R$ 5 bilhões. Os salários foram
pagos em dia, os fornecedores voltaram a
receber de modo organizado, e as dívidas
deixadas de anos anteriores (despesas
sem empenho) foram pagas. E, ainda, foi
possível obter pequeno superávit de R$ 69
milhões, o qual ajudará a transpor o
segundo semestre, sempre mais pesado
nas despesas.

O ajuste tem sido desafiador. O Estado
foi notificado pelo Tribunal de Contas
com alerta nas despesas de pessoal, fato
inédito desde que instalada a Lei de

Responsabilidade Fiscal. O limite foi
ultrapassado em dois períodos de 2014:
maio a agosto; setembro a dezembro.

Tivéssemos acreditado que havia “bi-
lhão em Caixa” – o que em vez de
poupança do Tesouro era recurso ca-
rimbado, vinculado a outros órgãos, a
fundos e operações de crédito não exe-
cutadas –, teríamos levado o Espírito
Santo à inadimplência. Em 2014, for-
necedores da saúde e prestadores de
serviços amargaram meses de atrasos
por falta de recursos livres no Caixa.

Os resultados colhidos até agora com-
provam a correção do diagnóstico e sus-
tentam a direção escolhida para recolocar o
Espírito Santo na rota do equilíbrio. Pu-
demos honrar todos os que nos apoiaram
no ajuste: os demais Poderes e instituições
que aceitaram rever seus orçamentos; a
Assembleia que aprovou o orçamento re-
visado; e os dirigentes do governo.

Demos um passo na conquista da
confiança dos capixabas, que nos de-
legaram a volta da gestão responsável,
meritocrática, organizada e comprome-
tida com o futuro. Provamos que ne-
nhuma crise, por mais grave que seja,
deve ser impedimento para contas pú-
blicas organizadas. E que o equilíbrio do
Estado é condição fundamental para
sustentar as políticas públicas que be-
neficiam justamente os mais pobres.

Temos a certeza de que, se sairmos
organizados dessa grave crise, contri-
buiremos para a recuperação da con-
fiança e da prosperidade. Esse é o
desafio maior que temos para cumprir!

Ana Paula Vescovi
É secretária de Estado da Fazenda

Tivéssemos acreditado que havia “bilhão em Caixa” – o que em vez de poupança do
Tesouro era recurso carimbado, vinculado a outros órgãos, a fundos e operações de crédito
não executadas –, teríamos levado o Espírito Santo à inadimplência. O ajuste tem sido desafiador


